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À COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE  

COMISSÃO DE LEILÕES ADMINISTRATIVOS - SLC/SMF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 20.0.000056134-8 

 

 

 

 

 

 

Ref.:  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LEILÃO Nº 3/2020 

REALIZADO POR COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE 

LOTE 16: ÓLEO USADO/CONTAMINADO 

 

 

LWART LUBRIFICANTES LTDA, indústria química, inscrita no CNPJ/MF nº 

46.201.083/0001-88, Inscrição Estadual 416.005.678.118, com sede na cidade de 

Lençóis Paulista/SP, na Rodovia Juliano Lorenzetti, 9KM270, CEP 18.685-900, neste 

ato devidamente representada comparece perante Vossa Senhoria para apresentar: 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LEILÃO Nº 3/2020 

 

 

Pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

 

I) PRODUTO OBJETO DO EDITAL  

 

Nos termos do Edital de Licitação realizado pela comitente Companhia Carris Porto-

Alegrense (‘Carris’), com encerramento previsto para o dia 13 de agosto de 2020, a 

empresa ofertará 5.000 (cinco mil) litros de óleo usado/contaminado. 
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Contudo, analisando os termos do edital disponibilizado, e especialmente considerando 

a natureza do produto e regulação específica, faz-se necessário impugnação do Edital 

de Leilão Nº 3/2020, especialmente, no que se refere a habilitação das empresas para a 

coleta e destinação ambientalmente adequada do resíduo.   

 

Isso porque, mandatória é a exigência de habilitação específica das empresas 

participantes, correta qualificação do bem ofertado, atenção a particularidades 

operacionais, assim como a exigência de informações adicionais, tais como a 

destinação do óleo lubrificante usado de forma a confirmar se o vencedor da alienação 

atenderá à legislação vigente, aos interesses das comitentes e, inclusive, da própria 

controladora, Companhia Carris Porto-Alegrense. É o que se passa a expor.  

 

II) BASE REGULATÓRIA DO ÓLEO LUBRIFICANTE USADO OU 

CONTAMINADO NO BRASIL 

 

Antes de adentrar na análise ao Edital de Leilão Nº 3/2020, faz-se necessário esclarecer 

a base regulatória do óleo usado ou contaminado no Brasil e como é mandatória a 

análise, pelas empresas comitentes que ofertam esse tipo de resíduo ao mercado, sobre 

a adequação técnica, jurídica e ambiental dos participantes de certames desta natureza. 

 

O mercado do rerrefino de óleo usado no Brasil não é recente e foi construído nas 

últimas décadas sobre forte vigilância do Estado. A regulamentação que trata sobre a 

gestão de óleos usados ou contaminados iniciou-se no Brasil nos anos 60, quando foi 

editada a primeira norma sobre reciclagem do óleo usado.  

 

Nas décadas de 70 a 90, aspectos ambientais foram levados em consideração, e o 

sistema de logística reversa do óleo usado ou contaminado foi instituído. A partir da 

Resolução Conama n. 362/2005, das Resoluções da Agência Nacional do Petróleo 

(“ANP”) nº 19/09 e nº 20/09, Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) 

e regulamento (Decreto n. 7404/2010), restou determinado que:  

 

a) o óleo usado ou contaminado é considerado Resíduo Perigoso Classe I 

necessitando, portanto, de autorizações específicas para coleta, transporte e 

destinação ambientalmente adequada. Um ponto relevante é que, 

independente da nomenclatura utilizada (óleo de regeneração, óleo 

isolante de transformador, óleo queimado, dentre outros), trata-se do 

resíduo óleo usado ou contaminado e, portanto, deve atender o previsto 

na legislação específica; 
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b) todo o óleo usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e 

destinado para a reciclagem, através do rerrefino, consolidando assim o 

sistema de logística reversa1;  

 

c) considerando tratar-se de óleos minerais e, portanto, derivado de 

petróleo, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (“ANP”) é o órgão competente para regular e 

fiscalizar as atividades de coleta, transporte e rerrefino do óleo usado 

ou contaminado; 

 

d) proibição expressa a combustão ou incineração do resíduo para quaisquer 

finalidades;  

 

e) competência do órgão ambiental federal para co-gerenciar o sistema e 

punir pelo descumprimento das obrigações estabelecidas; e,  

 

f) conceito de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 

produto, estendendo a responsabilidade dos agentes da cadeira pela 

correta destinação do resíduo.  

 

Nesse sentido, o i. Ministro Herman Benjamin 2  manifestou seu 

entendimento sobre a responsabilidade civil ambiental definindo que todos 

os agentes envolvidos na cadeia respondem pelos danos ambientais 

causados:   

  

“Para o fim de apuração do nexo de causalidade no dano ambiental, 

equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, quem 

deixa fazer, quem não se importa que façam, quem financia para que 

façam, e quem se beneficia quando outros fazem. 14. Constatado o 

nexo causal entre a ação e a omissão das recorrentes com o dano 

ambiental em questão...” 

 

Ou seja, aquele que destinar inadequadamente resíduo classificado 

perigoso, diretamente ou através de terceiros, responderá 

solidariamente pelos danos ambientais causados. No presente caso, vale 

o alerta inclusive à Companhia Carris Porto-Alegrense, sobre a 

responsabilidade solidária ao alienar produto classificado como resíduo 

perigoso em desacordo com a legislação em vigor, levando em consideração 

apenas “Maior oferta de preço”. 

 

                                                        
1 Apenas a fins de informação: o óleo usado representa 10 % (dez por cento) da poluição detectada nos 

mares do mundo. Estudos recentes comprovam que um litro de óleo usado contamina um milhão de litros 

de água potável, a queima descontrolada lança metais pesados e ácidos sulfúrico e clorídrico na atmosfera 

(a queima de apenas 10kg de óleo usado libera para o ar 20g de metais pesados potencialmente 

carcinogênicos). Além disso, o óleo usado que é destinado ao rerrefino retorna para a cadeira produtiva 

como óleo básico impactando positivamente a economia e o meio ambiente.    

2 Julgamento do Recurso Especial n. 650.728/SC 



Página 4 de 11 

g) considerando a natureza das atividades de coleta, transporte, 

armazenamento e atividade industrial, outros órgãos serão responsáveis pela 

regulação e fiscalização das atividades, tais como ANVISA, ANTT, Polícia 

Federal, Polícia Civil, Exército Brasileiro, municipalidade (alvará de 

funcionamento da base da empresa), dentre outros. 

 

III) DA IMPUGNAÇÃO 

 

A) Impugnação à documentação para habilitação de Pessoa Jurídica 

 

Para a coleta, transporte e destinação ambientalmente adequada do óleo mineral usado 

ou contaminado objeto do Leilão Nº 3/2020 a comitente deve, necessariamente, 

habilitar empresas coletoras especializadas para a execução dos serviços e, assim, 

requisitar rol de documentos específicos para qualificar os participantes ao certame.  

 

Esta condição é, portanto, essencial para a conformidade da licitação, garantindo-se a 

concorrência leal entre os participantes, além da segurança jurídica para todas as partes 

envolvidas com integridade no processo.  

 

Conforme se verifica no item 6.1.5 – Arrematantes dos Lotes 16 a 19, a Companhia 

Carris Porto-Alegrense exige, apenas: 

 

I. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

 

II. Comprovação de Licença Ambiental pertinente ao lote arrematado: neste 

ponto, a Carris acaba por não considerar a operação necessária para a coleta e 

encaminhamento do resíduo a destinação adequada. Necessário exigir a 

apresentação de LO: i) empresa coletora autorizando a coleta e o transporte do 

resíduo; ii) base de armazenamento que receberá o resíduo; iii) unidade de 

rerrefino, destinação ambientalmente adequada. Importante frisar que a 

ausência de um desses documentos permite que a participante não seja apta a 

executar toda a operação de retirada e encaminhamento a destinação 

ambientalmente adequada; 

 

III. Declaração firmada por seu representante legal contendo texto:  

 

“Declaro, sob as penas da Lei, que cumpro com todos os requisitos para aquisição, 

comércio, uso, transporte e demais destinações, referentes aos bens adquiridos, 
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exigidos nas legislações ambientais em âmbito federal, estadual e municipal, bem como 

possuo todas as licenças necessárias à aquisição e destinação dos bens. Comprometo-

me, também, a realizar todos os trâmites necessários para garantir fiel cumprimento das 

obrigações legais ambientais.” 

 

Registre-se que, conforme a CONAMA 362/2005 a destinação ambientalmente 

adequada para o óleo usado ou contaminado é o rerrefino. Não há outro processo 

tecnológico equivalente ou superior ao rerrefino. A legislação ambiental brasileira é 

clara e objetiva nesse aspecto. Portanto, é mandatório que além da regularidade da 

atividade de coleta, transporte, armazenamento, a Companhia Carris Porto-Alegrense 

exija a apresentação dos documentos da indústria de rerrefino que receberá o óleo 

objeto do certame.   

 

Frise-se que a execução das atividades no setor de coleta e rerrefino do OLUC é 

bastante regulada e exige uma série de autorizações de diferentes órgãos públicos.  

 

Importante destacar que a Carris sequer exigiu a apresentação das autorizações da 

ANP, assegurando a execução das atividades de coleta, transporte, base de 

armazenamento e rerrefino do óleo. Trata-se de documento mandatório para 

quaisquer certames de resíduos dessa natureza. 

 

Ao não exigir a documentação adequada que a garanta a regularidade das participantes, 

a Companhia Carris Porto-Alegrense autoriza a habilitação de empresas inaptas a 

execução da operação e, mais do que isso, que possivelmente encaminharão o resíduo 

a outras destinações que não o rerrefino.  

 

A habilitação de empresas autorizadas e aptas é dos requisitos mínimos para certames 

como o presente e garantia da concorrência leal entre os participantes. A Carris deve 

exigir, no mínimo, a seguinte documentação (além dos documentos empresariais 

exigidos no edital):   

 

 

EMPRESA APENAS COLETORA  

 

a) Autorização específica de Coleta de OLUC emitida pela ANP; 

b) Licença Ambiental e autorizações estaduais para a atividade de coleta e 

transporte de resíduo perigoso; 

A depender do ponto de coleta e local de destinação, a apresentação da 

Licença Ambiental do IBAMA que autoriza o transporte interestadual 

do resíduo (IN 05 IBAMA); 

c) Cadastro Técnico Federal do IBAMA (CTF) com código 18-14 (Transporte 

de Cargas Perigosas – Resolução CONAMA nº 362/2005;  
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d)  Contrato celebrado com a rerrefinadora que receberá o óleo coletado e 

respectivos documentos que atestem a regularidade da atividade de 

rerrefino, como autorização ANP e licenças ambientais pertinentes; 

e) Plano de Atendimento à Emergência – PAE; 

f) Seguro Ambiental; 

g) Autorização de Funcionamento ANVISA; 

h) Simbologia (rótulos de risco e painéis de segurança); 

i) Certificado de Coleta de Óleo Usado (CCO); 

j) Caso necessário o armazenamento frente à logística pretendida:  

Autorização para a base de armazenamento emitida pela ANP;  

Alvará de Funcionamento; 

Licença de Operação emitida pelo órgão estadual; 

Cadastro Técnico Federal do IBAMA (CTF). 

 

EMPRESA COLETORA E REFFEFINADORA:  

 

i. Documentos acima descritos;  

ii. Autorização de Produção e Rerrefino emitida pela ANP; 

iii. Licença Ambiental para a indústria;  

iv. Cadastro Técnico Federal do IBAMA; 

 

Para fins de esclarecimento, a LWART apresenta no Anexo I a lista de licenças e 

autorizações necessárias para que a coleta/transporte, armazenamento e rerrefino do 

óleo usado sejam executadas nos termos da legislação em vigor.  

 

Frise-se que além das licenças e autorizações mencionadas acima, e como garantia da 

idoneidade no processo, é mandatório que a Carris exija a apresentação pelas empresas 

participantes quais são os resíduos gerados pelo seu processo industrial e, por 

consequência, dos contratos de destinação ambientalmente adequada. 

 

Isso porque as empresas devem demonstrar o que fazem com as frações de resíduo 

geradas no processo de rerrefino (reciclagem) como, por exemplo: água residual, borra 

oleosa ácida, terra contaminada, fração de óleo diesel não especificado e outros 

resultados do processo industrial3. De nada adiantaria o envio do óleo objeto do edital 

para rerrefinadora que gera mais resíduos do que óleo básico rerrefinado, por exemplo.   

 

Complementando, também deve a Carris exigir a informação sobre a localização da 

indústria de rerrefino que receberá o óleo usado para possibilitar a análise, inclusive, 

da viabilidade logística do transporte desse resíduo4.  

                                                        
3 Necessária a análise do princípio da ecoeficiencia.  
4 Isso porque, a depender da destinação do resíduo informado pela empresa vencedora do certame, serão 

necessárias bases de armazenamento. A título de exemplo: caso a empresa colete óleo em Minas Gerais 
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ssim, é certo que o óleo usado deve ser destinado de forma adequada – rerrefino - sob 

pena de a empresa responder diretamente pela destinação inadequada de resíduo 

perigoso – muitas vezes encaminhado para a combustão ou incineração, prática 

taxativamente proibida pela legislação ambiental.  

 

Importante registrar que a habilitação de empresas inaptas e não autorizadas para a 

execução do objeto do certame gerará concorrência desleal entre as empresas 

participantes – visto que tais concorrentes não arcarão com o custo regulatório exigido 

pela legislação – e, por consequência, serão capazes de apresentar “Proposta Comercial 

com Maior Oferta de Preço”. Ou seja, além de ferir a legislação operacional e 

ambiental, a Copel ainda violará princípios concorrenciais.     

 

Desta forma, é a presente para requerer seja revisto por completo o item 6.1.5 – 

Arrematantes dos Lotes: 16 a 19, passando a Carris a exigir a documentação conforme 

Anexo I ao presente recurso.  

 

IV) PROPOSTA COMERCIAL 

 

Considerando a exposição anterior, resta evidente que a contratação de empresa não 

habilitada para a coleta e destinação ambientalmente adequada do resíduo colabora para 

a concorrência desleal entre os participantes no certame.  

 

Isso porque, as empresas especializadas possuem custos regulatórios elevados para a 

executar suas atividades de forma regular o que reflete, obviamente, nas propostas para 

aquisição do óleo usado no mercado.  

  

Desta forma, a despeito no lance mínimo, será inviável que o vencedor oferte proposta 

comercial muito superior, sob pena de compra do óleo usado muito próximo ao preço 

de venda do óleo básico após o processo de rerrefino – o que é inviável. Através de uma 

simples análise matemática fica fácil verificar que, do ponto de vista econômico, a 

conta não fechará5.  

 

                                                        
e destino final for no Rio Grande do Sul serão necessárias paradas no percurso e, caso a empresa não 

possua bases autorizadas para suportar a logística, certamente o fará em locais não autorizados ou mesmo 

extrapolar jornada de trabalho dos seus motoristas, podendo causar acidentes com danos irreversíveis à 

saúde humana e ao meio ambiente.   
5 De acordo com a tabela Petrobras, o preço do litro de óleo básico reciclado gira em torno de R$2,80. 
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Não há como uma empresa adquirir sua matéria prima, arcar com todos os custos 

operacionais de suas atividades e ofertar ao mercado produto reciclado com 

margem tão baixa.  

 

Ou seja, caso participante do certame consiga alcançar valores de compra muito 

superiores aos praticados no mercado podemos afirmar que, possivelmente:  

 

a) A empresa vencedora não está em dia com as suas obrigações 

regulatórias (todas as licenças, autorizações, procedimentos de segurança, 

custos trabalhistas, dentre outros) pois os custos operacionais refletem 

diretamente na capacidade financeira para compra do óleo usado ou 

contaminado; ou,  

 

b) O óleo usado adquirido não seguirá para a destinação ambientalmente 

adequada – o rerrefino. A empresa vencedora destinará o óleo usado para 

atividades incompatíveis com suas licenças ambientais e autorizações da 

ANP ou retornará o óleo ao mercado sem o devido tratamento.  

 

A avaliação da regularidade das participantes pode ser feita através de uma análise 

simples: se o rendimento da indústria de rerrefino que receberá o resíduo for igual ou 

menor que 65%, não parece razoável que se seja capaz de pagar mais que R$1,30 por 

litro de óleo, salvo se a destinação for outra senão o rerrefino.   

 

Neste ponto, inerente é o risco para a Companhia Carris Porto-Alegrense e para os 

licitantes íntegros. Necessária se faz a inclusão no certame de fornecedores que 

concorram em pé de igualdade, pois agem em conformidade com boas práticas.  

 

 

V) REQUERIMENTOS:  

 

Neste diapasão, a LWART requer seja acolhida a presente Impugnação ao Edital de 

Leilão Nº 3/2020, para:  

 

a) Suspensão do Leilão Nº 3/2020, prevista para o dia 13/08/2020 até a revisão 

integral do edital publicado e devida adequação do texto à natureza e 

particularidades do produto ofertado, ante à violação direta a legislação 

brasileira e ocorrência de comportamento prejudicial à efetiva competição no 

certame;  

 

b) Na hipótese de não serem acolhidos os pedidos anteriores, o que não se espera, 

sejam desqualificadas das participantes que não apresentarem: i) o rol de 

documentos (Anexo I); ii) informação sobre a destinação do óleo usado 
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adquirido; iii) assim como a dos demais resíduos gerados a partir do processo 

industrial e seus percentuais; e, por fim,  

 

 

Confiando que a Carris tem como missão assegurar a comercialização de bens de 

capital e de consumo duráveis, oferecendo serviços de intermediação em atendimento 

a legislação brasileira, a LWART acredita e confia na suspensão do Edital de Leilão Nº 

3/2020 e sua devida revisão para adequar o certame a regulação específica, de forma a 

destinar adequadamente o óleo lubrificante usado ou contaminado gerado pela 

Companhia.  

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Lençóis Paulista, 11 de agosto de 2020.  

 

 

 

 

 

 

Manoel Browne de Paula 

Diretor de Relações Institucionais, Sustentabilidade e Jurídico 
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Anexo I 

 

Documentos necessários para qualificação dos participantes no Edital de Leilão para 

compra de óleo lubrificante usado deverão ser exigidos os seguintes documentos:    

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO DE:  

 

EMPRESA COLETORA  

 

a) Documentos dos motoristas:  

Habilitação motoristas (CNH categoria D ou E); 

MOPP – certificação para movimentação de produtos perigosos; 

 

b) Documentos dos veículos:  

Cadastro ANP dos veículos; 

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); 

Certificado de Inspeção Veicular (CIV); 

Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos 

(CIPP); 

Certificado de verificação de tacógrafo; 

Simbologia (rótulos de risco e painéis de segurança); 

 

Atendimento a exigências por estado. Rio de Janeiro, por exemplo:  

Veículos com fabricação inferior a 10 anos; 

Comprovante de equipamento de rastreabilidade nos veículos; 

Teste de Opacidade; 

 

c) Documentos para coleta e transporte do resíduo: 

Autorização ANP; 

Licença Estadual para coleta e transporte de resíduos perigosos;  

Licença Ambiental para transporte interestadual, se necessária; 

Cadastro Técnico Federal (CTF) com código 18-14 (Transporte de 

Cargas Perigosas – Resolução CONAMA nº 362/2005; 

Autorização Ambiental para Transporte Interestadual de Produto 

Perigoso (IN 05/IBAMA); 

Plano de Atendimento a Emergências (PAE); 

Seguro Ambiental; 

Autorização de Funcionamento ANVISA – AFE; 
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d) Apresentação do plano de logística para a coleta 6 : a localização 

geográfica das bases de armazenamento frente à logística de coleta 

pretendida com a descrição dos veículos habilitados7 . 

 

EMPRESA COLETORA E REFFEFINADORA:  

 

a) Documentos acima descritos;  

b) Autorização de Produção e Rerrefino emitida pela ANP; 

c) Licença Ambiental para a indústria;  

d) Cadastro Técnico Federal do IBAMA; 

 

BASES DE ARMAZENAMENTO  

 

a) Documentos exigidos para habilitação; 

b) Autorização para armazenamento emitida pela ANP; 

c) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB; 

d) Autorização ou dispensa da Vigilância Sanitária Municipal emitida pela 

ANVISA; 

e) Outorga para uso da água (quando necessário, ou seja, quando houver 

captação de água subterrânea); 

f) Autorização da Polícia Civil para uso de produtos perigosos; 

 

EMPRESA RERREFINADORA  

 

a) Documentos exigidos para habilitação; 

b) Licenças da Polícia Civil; 

c) Licenças da Polícia Federal; 

d) Licenças do Exército; 

e) Alvará de Funcionamento da Prefeitura; 

f) Autorização da ANVISA; 

g) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB); 

h) Outorga de Captação de Água; 

i) Plano de Gerenciamento de Resíduos. 

 

 

                                                        
6 De acordo com a Resolução ANP n. 20, art. 7, para a de habilitação de empresa coletora é necessário o 

esclarecimento sobre a análise do empreendimento, contemplando a logística de coleta e, neste ponto em 

especial, a localização geográfica das bases de armazenamento frente à logística de coleta pretendida. 
7 Isso porque, a depender da destinação final do resíduo, será necessário o transbordo do óleo em bases 

de armazenamento autorizadas. A título de exemplo: caso a empresa colete óleo no Pará e destino final 

for São Paulo ou Minas Gerais serão necessárias paradas no percurso e, caso a empresa não possua bases 

autorizadas para suportar a logística, certamente o fará em locais não autorizados ou mesmo extrapolará 

jornada de trabalho dos seus motoristas, podendo causar acidentes com danos irreversíveis à saúde 

humana e ao meio ambiente.   






































































